
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0010802-50.2011.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : Carlos Alberto Gonçalves Lemos.
Advogada : Patrícia Araújo Nunes. 
1º Embargado : Banco Triângulo S/A.
Advogado : Fabiano Miranda Gomes. 
2º Embargado : Mercadinho Farias LTDA.
Advogada : Jéssica L. A. Rocha Cavalcanti.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO.
INOCORRÊNCIA.  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBI-
LIDDE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- A contradição que enseja embargos de declaração é
aquela eventualmente existente entre as proposições
e a  conclusão do acórdão, e não se configura se a
conclusão do acórdão está em plena correlação com
suas premissas.

-  As  irresignações  aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade, mesmo
a pretexto de prequestionamento da matéria.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDAM os integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
da  Paraíba,  em sessão ordinária,  rejeitar  os  embargos,  à  unanimidade,  nos
termos do voto do relator.

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por Carlos
Alberto Gonçalves Lemos desafiando os termos do acórdão (fls. 130/136), o
qual deu provimento à primeira apelação interposta para acolheu a preliminar
de  ilegitimidade passiva  do  Mercadinho Farias  Ltda.  e,  ainda,  deu  parcial
provimento ao apelo do Banco para o fim de julgar improcedente o pedido de
reparação moral, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de débito c/c
Indenização proposta pelo ora embargante em face do Supermercado Rede
Compras II e do Banco Triângulo S/A.  

Em suas razões,  alega o embargante que é cabível a oposição
do  presente  recurso  para  prequestionar  a  matéria,  bem  como  sustenta  a
existência de contradição no julgado, sob o argumento de que o acórdão se
ateve a suposições e não aos documentos acostados aos autos. 

Assevera que a celeuma da demanda gira em torno do enorme
lapso  temporal,  após  o  adimplemento  da  fatura  do  cartão,  para  que  o
embargado retirasse seu nome dos órgãos de proteção ao crédito.  Ao final,
pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para sanar a contradição apontada e,
ainda, para prequestionar a matéria. 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Pois bem. 

No caso dos autos, o Embargante não aponta de forma efetiva
qualquer  vício  no  acórdão  objurgado,  limitando-se  a  afirmar  suposta
contradição sob a assertiva de que a decisão colegiada se ateve a suposições e
não aos documentos acostados aos autos. 
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Em seguida, defende que a demanda gira em torno do enorme
lapso  temporal,  após  o  adimplemento  da  fatura  do  cartão,  para  que  o
embargado retirasse seu nome dos órgãos de proteção ao crédito.

Não  é  preciso  realizar  grande esforço  hermenêutico  para  se
constatar que,  em verdade,  o pretenso recurso aclaratório apenas veicula o
inconformismo do embargante quanto ao teor do julgado colegiado devida e
fundamentadamente proferido. Assim, tal situação não revela a existência de
contradição no  decisum,  mas  tão  somente  um  entendimento  contrário  ao
apresentado pelo embargante, cujo consenso se alcançou após a realização do
juízo de valoração efetivado pela Segunda Câmara Cível deste Tribunal.

Com efeito, ao revés do que aduz a parte insurgente, o acórdão
não  se  mostrou  contraditório  internamente,  mas  apenas  contrário  ao  seu
pleito, porquanto o colegiado entendeu que não houve dano moral na hipótese
em disceptação.

Peço vênia para transcrever excerto do acórdão embargado, in
verbis:

“(...)  No caso em testilha,  o autor  não demostrou
que a inscrição de seu nome no órgão de proteção
ao crédito foi irregular, pois não provou a quitação
da fatura do cartão de crédito em tempo hábil. 

Com  efeito,  o  promovente  apenas  colacionou  aos
autos carta de comunicação da inscrição (fls. 08);
comprovante  de  pagamento  do  cartão  datado  de
31/03/2011 (fls.  09)  e  uma fatura  do  cartão,  cujo
vencimento é 25/03/2011 (fls. 10). 

E, consoante se infere do documento que noticia a
inscrição,  esta  foi  oriunda  de  dívida,  cujo
vencimento foi em 25/02/2011, e, sobre esta o autor
não  juntou  nenhum  documento  comprovando  seu
adimplemento  antes  do  vencimento,  limitou-se  a
juntar  a  fatura  e  o  respectivo  pagamento
extemporâneo relacionados ao mês de março.

Desse modo, constitui exercício regular de direto do
apelante a inscrição do nome do promovente no rol
de  inadimplentes,  uma  vez  que  o  pagamento  do
cartão de crédito foi efetuado após o vencimento da
fatura, sendo improcedente, dessa forma, o pedido
de  indenização  por  danos  morais,  merecendo
reforma a sentença neste ponto.” (fls. 134/135). 

Verifica-se claramente que o acórdão embargado solucionou a
questão processual de forma devidamente fundamentada, após pormenorizada
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análise  fática e jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se
cogitar em falha que possa ser sanada por meio de embargos de declaração. 

Observa-se,  assim,  que  o ora embargante cinge-se a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse  contexto,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade,  contradição  ou  mesmo  erro  material no  julgado,  não  sendo
cabíveis, portanto, os embargos de declaração, ainda que com a finalidade de
prequestionamento, conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos, os quais restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo
do julgador manifestar-se sobre todos os fundamen-
tos legais indicados pelas partes, nem mesmo para
fins de prequestionamento, bastando ser motivada a
prestação jurisdicional, com a indicação das bases
legais que dão suporte a sua decisão. Se a parte dis-
sente dos fundamentos narrados no decisum comba-
tido, deve ela valer-se do recurso adequado para im-
pugná-lo, não se prestando os embargos declaratóri-
os  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta Câmara Especiali-
zada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbre-
ga Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15) (grifei)

Consigno, por amor ao debate, que, diferente do sustentando
pelo  autor  nos  presentes  embargos,  a  causa  de  pedir  da  demanda  foi  a
inscrição indevida do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito e não a
demora na retira do nome após o pagamento, consoante se infere da exordial
(fls. 02/06). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
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embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Isso  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Pa-
raíba, João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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